ta  catarina  (província)  presidente 

>ll'OA  CINTRA  Jl;N!OR) 
RELATÓRIO  ...  13  MOV.  1872 


COM  QUE 


O  Exm,  Sr.  Doutor  Del  fino  Pinheiro  &  U  Ik&a  Cintra  Jmtor 

~-  passou: 

<  * 

A  MMfflimàÇÍO  Pi  PSOM  B8«íltÍtÉ|â 

AO  . 

"  fiem.  Sr.  Dou/or  Manoel  do  Nascimento  da  Fonska  Goivão  - 

.  -•.  _  '  Ór   v  "  ' 

2.*  VICE-PRESIDENTE  Í)A  MESMA.  '* 


Em  13  de  Novembro  clè 


<3flW  e  êxui.  St. 


•  TeiWo  de  comparecer,  como  deputado  á  Assembléa  Geral  Legislativa, 
aos  trabalhos  da  respectiva  Camara,  cujas  sessões  preparatórias  já  devem  ter 
começado,  passo  a  V.  Ex.  a  Administração  e  venho  expôr-lhe,  de  conformi- 
de  com  o  Aviso  Circular  de  11  de  Março  de  1848,  o  estado  dos  negócios  pú- 
blicos.   Nao  posso  dar  a  V.  Ex.  informações  completas,  como  desejara. 

Nomeado  por  Carta  Imperial  de  31  de  Maio  do  corrente  anno  Presidente 
desta  Província,  tumei  posse  no  dia  8  de  Julho  ultimo  e  d'essa  data  até  hoje 
decorrem  apenas  quatro  mezes.  N'este  curto  período,  em  que  succederao-se 
umas  após  outras  varias  eleições,  nao  me  era  possível  estudar  com  a  devida 
atteação  as  necessidades  desta  Província  e  os  meios  de  provel-as.  A'  estrei- 
teza de  tempo  e  quadra  eleitoral  ajuntarao-se  ainda  duas  causas  poderosas: — 
a  pobreza  de  meu  entendimento  e  inexperiência  administrativa.  Entretanto 
consola-nie  a  convicção  de  que  V.  Ex.,  que  conhece  de  perto  as  necessidades 
desta  Província,  que  tão  bem  representou  na  Camara  Temporária,  achará  de 
prampto  em  suas  luzes,  elevado  critério  e  conhecimento  pratico  dos  negócios 
públicos  os  meios  de  supprir  as  lacunas  deste  trabalho. 

TRANQUILLIDADE  PUBLICA  E  SEGURANÇA  INDIVIDUAL  E  DE 

PROPRIEDADE. 

A  Província  está  em  paz.  A'  despeito  de  sera  quadra  eleitoral  ordina- 
riamente agitada  e  melindrosa,  nao  se  deu  durante  a  minha  Administração 
acontecimento  algum,  que  perturbasse  a  ordem  e  tranquillidade  publica. 

Folgo  de  reconhecer  com  os  meus  antecessores  a  índole  pacifica  e  ordeira 
dos  habitantes  desta  Província. 

E'  também  satisfactorio  o  estado  de  segurança  individual  e  de  pro- 
priedade, 

Do  1/  de  Julho  a  31  de  Outubro  findo  commetterão-se,  segundo  as  cora- 
municaçoes  existentes,  os  segniHtes  crimes: 


Homicídio   j 

Ferimentos  e  offeusas  physic-is  3 

Injurias   I 

POLICIA. 

n,wt C^"r?  eXerCeudo  iutei^^eute  o  cargo  de  Chefe  de  Policia  o  Jalz  de 
D  eito  da  Comarca  de  S.  José,  Doutor  Ignacio  Accioli  de  Almeida  por  ter-se 
reurado  com  hcença  o  Doutor  Manoel  Eufrazio  Corrêa. 

Tjverao  lugar  no  pessoal  da  policia  as  seguintes  alterações- 
bW    *°  nomeados3delegadose4supplenteS;5  subdelegados  e  11  sup- 
.^^^^^^^^"S.uppleiítes  e  6  subdelegados* 

S^^^^^^^^^00^^  publico,  6  a  pedido, 
tibmdade.    6m  PreStad°  jUrament°  d'atr°  d°  Pras°  le^al  e  2  P°r  ^oraPa- 

Por  acto  de  30  de  Setembro  concedi  dous  mezes  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde  ao  amanuense  da  Secretaria,  José  Aureliano  Cidade. 

ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA. 

A  novíssima  Reforma  J udiciaria  vae,  tendo  na  Província  regular  execu- 
ção- sem  encontrar  difficuldades  que  nao  sejao  provenientes  da  novidade 
de  nas  disposições.   Cumpre  reconhecer  que  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
 uo  touo  esqueciaa. 

Eevo^f  ?.P°ntM  ^  Pr°VÍnCÍa  6lla  aÍDda  resiste  á  »°™  doutrina, 
«evogada  de  direito,  ainda  nao  o  está  de  facto. 

Luiz  d"'4!?  ."Íríi"'-i,0r  Decret°  de  »  de  Setembro  foi  nomeado  o  Doutor 

Doutor  Joaqu™  da  S.lva  Kamalho  ,«e  foi  declarado  avulso. 
Ainda  nao  entrou  em  exercido. 

DootoManori  ?  v  ^  """^  ,0fa"  dÍaS  de  ^  c°m  orfeM'3l>  « 

rotódeCi.  Tn°    ,AnÍ0S  «í""**»»*  S—h. d». a— 

Juu  de  ttretto  da  Capital,  Doutor  Severino  Alves  de  Carvalho. 

ft»  dIT  U"tT"~  P°r  DeCre'°  d8  1  de  A?°s«°  foi  conduzido  o  Dou- 
tor Dom,c,.n„  Barbosa  da  S,lva  no  lugar  de  Juk  Municipal  e  de  Orpkaos 


do  Termo  cie  S.  José  e  nomeado  por  Decreto  de  28  do  mesino  inez  para  igual 
cargo  no  Termo  de  Lages  o  Doutor  Herculano  Maynarte  Franco. 

Concedi,  por  acto  de  20  de  Agosto,  um  mez  de  licença  com  ordenado  ao 
Doutor  José  Bernardes  Marques  Leite. 

n  Por  acto  de  24  de  Julho  nomeei  para  os  lugares  vagos  de  2.*  e  3.'  supr 
plentes  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos  do  Termo  de  S.  Francisco  os  cida- 
dãos Vicente  Porfírio  de  Almeida  e  José  Einygdio  Nóbrega  e  por  acto  de  23 
a  José  Candido  Duarte  Silva  e  Manoel  Antonio  da  Cunha  para  iguaes  cargos 
no  Termo  de  S.  José. 

Estes  últimos  perderão  os  lugares  por  nao  terem  prestado  juramento  no 
praso  que  lhes  foi  marcado. 

Pròmotores  Públicos.—  A'  excepção  da  Comarca  de  S.  Francisco  todas  as 
demais  da  Província  nào  tem  Promotores  Públicos  letrados. 

Por  acto  de  26  de  Setembro  nomeei  Promotor  Publico  da  Capital  o  ci- 
dadão Henrique  Augusto  de  Sepulveda  Everard  que  já  occupava  o  cargo  de 
adjuncto. 

Por  actos  de  30  de  Agosto,  11,  16  e  26  de  Setembro  e  12  de  Outubro 
forao  nomeados  adjuntos  do  Promotor  Publico  nos  Termos  da  Laguna,  lta- 
jah.y,  S.  Francisco,  S.José,  S.  Miguel,  Capital  e  Lages,  José  Paulo  Arantes, 
Gustavo  Luiz  Lebon,  Anacleto  Ladisláo  Ribeiro,  José  Gonçalves  de  Faria, 
JoSo  Martins  Barbosa,  Antonio  José  Machado  de  Moraes  Carmona  e  Lou- 
renço Dias  Baptista. 

A  nomeação  desses  funccionarios  era  da  mais  absoluta  necessidade  não 
só  para  dar  cumprimento  a  Lei  da  Reforma  Judiciaria,  como  para  observar-se 
o  disposto  no  Art.  15  do  .Decreto  n.  4835  de  1/  de  Dezembro  de  1871. 

Officios  de  Justiça. —  Forao  nomeados: 

Por  Decretos  de  24  e  31  de  Julho,  João  José  Theodoro  da  Costa  e  Marcos 
Francisco  de  Souza  para  exercerem  os  oíRcios  de  Escrivão  de  Orphaos  e  Au- 
sentes nos  Termos  de  Lages  e  S.  Sebastião  dasTijucas,  e  pelo  de  7  de  Agosto 
o  cidadão  Anastácio  Silveira  de  Souza  para  o  de  Contador  e  Destribuidor  do 
da  Capital. 

Nomeei  para  exercerem  provisoriamente  os  officios  de  Escrivão  de  Or- 
phaos e  Ausentes  e  Tabelliao  do  Publico,  Judicial  e  Notas  e  annexos  do  Ter- 
mo de  Joinville  a  Antonio  Carlos  Machado  de  Oliveira  e  Salvador  Gonçalves 
Corrêa. 

Na  fónna  da  Lei  sujeitei  essas  nomeações  á  confirmação  do  Governo 
Imperial.  . 

A  execução  da  Lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  e  Regulamento 
n.  4835  de  1.*  Dezembro  do  mesmo  anno  tom  sido  fácil  e  serena. 


_    £dse  facto  aorta  a  mais  oloquente  dnmonstraçao  da  sabedoria  de  suas 
disposições,  si  a  tal  respeito  podesso  aiuda  haver  duvida. 

r 

ELEIÇÕES. 

Tiverao  lugar,  nos  dias  designados  e  segundo  as  ordens  em  vigor,  u 
eleição  de  eleitores  geraes  e  especiaes  para  a  escolha  de  dois  deputados^  dos 
tres  cidadãos  que  devem  compôr  a  lista  tríplice  para  o  preenchimento  da 
vaga  deixada  pelo  fallecimento  do  Senador  José  da  Silva  Mafra  e  a  do  Vere- 
adores e  Juizes  de  Paz  para  o  quatrieniiio  de  1873  a  1876. 

De  conformidade  com  as  instrucções  do  Governo  Imperial  providenciei 
para  todos  os  pontos  da  Província  no  sentido  de  ser  mantida  a  ordem  publica 
e  assegurada  a  liberdade  do  voto,  constituindo-me  garantia  commum  de 
todas  as  parcialidades  que  disputárao  a  eleição. 

Por  força  da  confiança  geral  que  esta  attitude  neutra  inspirava  e  da  ín- 
dole ordeira  dos  habitantes  desta  Província,  o  pleito  eleitoral  correo  re-u- 
larmente-com  garantia  para  todos  e  sem  perturbação  da  ordem  publica. 

A'  excepção  da  freguezia  da  Penha  de  Itapacoroy,  município  de  Itajahv 
onde.  na  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  foi  quebrada  a  urna,  ficando 
mutilisadas  as  cédulas,  nao  occorreo  facto  algum  que  por  sua  gravidade  mo- 
reçaserreferido.   Mandei  proceder  criminalmente  contra  os  autores  e  com- 
phces  do  attentado. 

Em  S.  Pedro  Apostolo  o  Juiz  de  Paz,  sob  a  vaga  suspeita  de  que  occor- 
■  :.™luou„  auiuu  antecipadamente  a  eleição,  contra  a  expressa  dispo- 
sição do  Art.  27  das  instrucções  de  28  de  Junho  de  1849. 

Em  virtude  de  representação  dos  cidadãos  votantes  da  parochia  contra 
o  acto  do  Juiz  de  Paz,  tornei  de  nenhum  effeito  o  adiamento  e  designei,  por 
acto  de  26  de  Setembro,  o  dia  10  do  corrente  para  proceder-se  novamente  a 
eieiçao,  tanto  nessa  parochia  como  na  da  Penha  de  Itapacoroy. 

Forao-me  presentes  tres  representações,  sobre  as  quaes  mandei  ouvir  os 
respectivos  Juizes  de  Paz,  presidentes  das  assembléas  parochiaes,  por  inter- 
médio dos  Juizes  de  Direito,  contra  a  validade  das  eleições  de  Vereadores  e 
J^es  de  Paz  do  município  de  Joinville,  da  parochia  de  S.  Francisco  e  da 
«e  Cambnú,  município  de  Itajahy. 

Si  bem  que  me  pareçao  procedentes  as  reclamações,  todavia  nao  tenho 
opinião  assentada  sobre  ellas.  A  audiência  dos  Juizes  de  Paz,  que,  aliás,  é 
«  estylo,  pareceo-me  conveniente  pára  mais  segura  apreciação  dos  factos. 

Mandei  sujeitar  a  processo  de  responsabilidade  o  Secretario  da  Camara 
Mnnicapal  de  S.  Francisco,  João  Ricardo  Pereira,  que,  segundo  me  repre- 
sentárao  pessoas  consideradas  daquella  cidade,  fizéra  desapparecer  o  livro 


das  actas  da  parochia  de  Paraty,  no  intuito  de  favorecer  aos  seus  amigos 
políticos,  cujos  planos  aquella  eleição  contrariava.  A  repressão  efficaz  destes 
abusos,  que  a  paixão  partidária  frequentemente  aconselha  em  nosso  Paiz, 
é  de  indeclinável  necessidade.  Moralisar  a  luta  politica,  contendo-a  dentro 
da  orbita  legal,  deve  ser  o  empenho  commum  dos  partidos  regulares.  A.  con- 
ducta  contraria  só  pôde  aproveitar  á  causa  da  anarchia  e  das  mins  paixões. 

FORÇA  PUBLICA. 

Companhia  de  guarnição.— Esta  companhia  conta  4  officiaes,  4  ditos  in- 
feriores, e  34  praças,  faltando  para  o  seu  estado  completo  40  praças. 

Apezar  de  auxiliada  pelo  Deposito  de  Instrucçao,  a  companhia  pelo  seu 
pessoal  muito  diminuto  nao  satisfaz  as  exigências  do  serviço. 

Em  data  de  31  de  Outubro  expedi  as  convenientes  ordens  no  sen- 
tido de  proceder-se  ao  recrutamento,  tendo  previamente  feito  a  distribuição 
dos  recrutas  de  conformidade  com  o  Art.  2.'  do  Dec.  n.  1089  de  14  de  De- 
zembro de  1852. 

O  recrutamento,  quando  é  feito  de  conformidade  com  essas  disposições, 
recahindo  com  igualdade  sobre  toda  a  Província,  perde  em  grande  parte  o 
seu  caracter  vexatório.  Cada  parochia,  que  dá  os  recrutas  que  lhe  coube  na 
distribuição  geral,  entra  em  condições  normaes;  ao  passo  que  por  muito 
tempo  Sca  a  Província  em  continuo  sõbresaltc,  sob  a  influencia,  ds  um  mal 
estar  geral,  quando  o  recrutamento  faz-se  arbitrariamente,  sem  ordem  e 
systema. 

Nada  mais  fácil  do  que  apurar  com  critério,  em  cada  parochia,  um  pe- 
queno numero  de  recrutas. 

Companhia  d&  inválidos.— CompOe-se  esta  companhia  de  3  officiaes,  1 
official  inferior  e  51  praças,  além  de  3  officiaes,  2  ditos  inferiores  e  11  pra- 
ças addidos. 

Quasi  todo  o  pessoal  desta  companhia  acha-se  oceupado  em  serviço  de 
destacamento. 

Deposito  de  Instrucçãg. — Por  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  16  de 
Julho  foi  mandado  crear  nesta  Província  um  Deposito  de  1.*  classe  com  6 
companhias  para  a  instrucçao  de  recrutas  destinados  á  arma  de  infantaria. 

Em  data  de  1 de  Outubro  dei  execução  ao  referido  Aviso  organisan- 
do-o  com  officiaes  e  praças  addidos  à  Companhia  de  guarnição. 

Em  virtude  de  requisição  do  respectivo  comra8ndante  mandei  addir  ao 
mesmo  Deposito  officiaes  reformados  e  honorários  do  Exercito  a  fim  de  que 
elle  podesse  funecionar  regularmente. 


Força  Policial.— Acha-se  completo  o  estado  d'esta  força  distribuído  iln 


Seguinte  maneira: 

Infantaria 

Capitão   1 

Alferes   1 

1.  *  Sargento   1 

Cabos   3 

Corneta   1 

Soldados   40 

Cavallaria 

Tenente   1 

Alferes   1 

2.  M  Sargentos   2 

Cabos   3 

Soldados   41 

Existem  destacados  nos  lugares  abaixo  declarados  as  seguintes  praças: 

Lages  .  •   10 

Passa-Dous   8 

Laguna   3 

S.  José   3 

S.  Miguel   2 

Itajahy  m  3 

Colónia  Blumenau   .3 

S.  Francisco   2 


De  1  de  Julho  a  31  de  Outubro  forao  excluídas  6  praças  sendo  snbsti- 
tuidas  por  outras. 

Acha-se  em  bom  estado  o  armamento. 

Seria  da  maior  conveniência  que  se  proporcionasse  á  mesma  Força  um 
quartel  com  as  necessárias  accommodações. 

Subsistem  as  razoes  porque  os  meus  antecessores  reclamarão  o  au- 
gmento  da  Força  Policial,  e  a  esse  respeito  refiro-me  ás  considerações  por 
elles  adduzidas  em  seus  respectivos  Relatórios. 

GUARDA  NACIONAL. 


A  Guarda  Nacional  n-estaProvinci^nao  se  acha  etn  condiçOes  regula-  ^ 
res:— está  desfardada,  desarmada  e  sem  disciplina.  ' 


Foram  nemeadoâ: 

Por  Decreto  de  19  de  Juuho  o  Major  Ajudante  de  Ordens  do  Coramandè 
Superior  da  Capital,  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  Chefe  do  Estado  Maior 
do  mesmo  Cominando. 

Por  Decreto  de  3  e  31  de  Julho  o  Capitão  João  Luiz  Ferreira  de  Mello, 
Teuente-Coronel  do  2/  Corpo  de  Cavallaria  de  S.  José  e  Cláudio  Francisco 
de  Campos  para  igual  posto  no  7.*  Corpo  de  Cavallaria  de  S.  Miguel,  em 
subátituiçao  do  Tenente-Coronel  Antonio  de  Souza  Cunha,  que  foi  reformado. 

De  1.*  de  Julho  a  31  de  Outubro  ti  verão  lugar  as  nomeações  de  6  Ca- 
pitães, 7  Tenentes  e  8  Alferes. 

Por  acto  de  30  de  Outubro  concedi  passagem  para  "á  reserva  ao  Capitão 
do  1.*  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  do  Município  da  Capital,  Mar- 
cellino  Gonçalves  Dutra- e  por  acto  de  31  do  mesmo  mez  designei  o  Capitão 
do  1/  Batalhão  de  Artilharia,  José  Tertuliano  da  Silva.Fragoso,  para  exercer 
as  funcçoes  de  Major  Fiscal  do  mesmo  Batalhão. 

FORTALEZAS. 

Ackao-se  em  deplorável  estado  as  fortalezas  da  Província  e  somente  as 
de  Santa  Cruz  e  Barra  do  Sul  têm  cominando,  sendo  porém,  a  sua  pequena 
guarnição  composta  de  praças  invalidas. 

Por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  8  de  Agosto  foi  encarregado  o 
Tenente-Coronel  de  Estado  Maior  de  1.'  Classe.  Franklin  Antonio  da  Costa 
Ferreira,  do  levantamento  da  planta  e  orçamento  dos  concertos  indispensáveis 
nas  fortalezas  de  Ratones  e  Santa  Cruz.  Esta  ultima  merece  toda  attenção, 
senão  como  fortaleza  de  defesa,  como  de  registro,  para  garantia  dos  inte- 
resses fiscaes. 

Por  Aviso  do  mesmo  ministério  de  25  de  Setembro  forao  elevados  a 
3OJJO0O  rs.  os  vencimentos  de  24§000  que  percebiao  os  remeiros  do  escaler 
da  referida  fortaleza. 

ENFERMARIA*MILITAR. 

Continúa  a  cargo  do  Cirurgi&o-mór  de  Brigada  graduado,  Doutor  Fe- 
liciano Antonio  da  Rocha,  auxiliado  pelo  2.*  Cirurgião  do  Corpo  de  Sande» 
do  Exercito,  Doutor  Joaquim  dos  Remédios  Monteiro. 

Eis  o  movimento  da  enfermaria  a  contar  de  I  .*  de  Julho  a  31  de  Outu- 
bro: .  • 

'  Existiao    ........  17 

Entrarão   45  ' 

Sahirao  curados   49 


-10- 


>Falleceu   ;1 

*  'Em  tratamento   12 

HOSPITAL  MILITAR  DA  BOA- VISTA. 

*Aá  obras  desse  Hospital,  a  cargo  de  uma  coramissao  nomeada  por  um 
de  meus  antecessores,  achao-se  actualmente  paradas  por  ter-oe  esgotado  o 
•■credito  aberto  para  as  mesmas. 

Solicitei  do  Governo  os  meios  de  poder  concluir-se  o  edifício,  que  já  se 

•  fecha  -bem  adiantado. 

SAÚDE  PUBLICA. 

Infelizmente  nao  foi  satisfactorio  o  estado  ide  salubridade  publica. 

A  varíola  grassou  nesta  cidade,  onde  fez  muitas  victimas,  e  nos  Muni- 
cípios de  S.  José^Ttàjahy,  S.  Francisco  e  Joinville.  Encarreguei  as  respe- 
ctivas Camaras  das  providencias  tendentes  a  atalhar  o  desenvolvimento  da 
•epidemia  e>autoriséi-as  a  fazer  as  'despezas -necessárias  com  o  curativo  e  for- 
necimento de  medicamentos  e  dietas  aos  indigentes. 

Graças  aessas  providencias,  acha-se  *  Província  livre  da -epidemia. 

Para  occorrer  a  todas  as  despezas  que  para  esse  fim  fossem  necessárias, 
-  abri  sob  minha  responsabilidade  em  data  de  .17  de  Agosto  um  credito  na  im- 
portância de  3rOOOj50OO  réis. 

VACCTNA. 

■Teve  lugar  com  a  devida  regularidade  a  propagação  da  vaccica. 

Nomeei  Vaccinadores  nos  Municípios  de  S.  Sebastião  das  Tijucas  e  S.  ' 
Miguel  aos  cidadãos  Frederico  Hebel  e  Cláudio  Francisco  de  Campos,  e  de- 
terminei, por  officio.  de  14  de  Outubro  as  Camaras  Municipaes  do  Tubarão 
*e  Lages  .que  propuzessem  indivíduos  para  exercerem  iguaes  cargos. 

ABASTECIMENTO  BE  AGUA  POTÁVEL. 

Em  ex«cuçao  da  Lei  Provincial  a.  682  de  23  de  Maio  do  corrente  ann o 
*ma*d«i  contractar  com  o  cidadão  Aureliano  de  Almeida  Rodrigues. Isaac  o 
-abastecimento  de  agua  potável  n'esta  Cidade. 

-Ficou  satisfeita^esta  necessidade.  publica  desde  muito -sentida. 

A  impureza  das>aguas gra  a populaçío  desta  Cidade  consome  foi  sem- 
spre  considerada  aa  opiaiao  cominam  e  na  das.pessoas  competentes  como  ori- 
rgeoLfeounda  de  graves  enfermidades.  , 

Tive  também  propostas  do  mesmo  cidadão  e  de  outros. para  a  illumi- 


nação  da  Capital  mas  nao  os  tomei  em  consideração  por  falta  de  lei  que  a 
isso  me  autorisasse. 

CADÊAS. 

Coittinu&o  em  máo  estado  as  Cadôas  publicas. 

A'  excepção  das  da  Capital,  S.  José,  Laguna,  S.  Francisco  e  Joinville- 
todas  as  outras  não  offerecem  a  devida  segurança. 

A  exiguidade  dos  recursos  financeiros  só  permitte  ligeiros  concertos. pa- 
ra evitar  que  fiquem  de  todo  arruinadas. 

CULTO  PUBLICO. 

Ainda  nao  forao  canonicamente  providas  as  freguesias  de-  S»  SebastiS»; 
da  Praia  deFóra,  Sahy,  Curitibanos,  S.  Joaquim  da  Costa  da  Serra,  .S.  Ja&o- 
do  Campo  de  Palmas  e  Barra  Velha. 

As  Matrizes  do  interior  da  Provinda  continoSo  n©  mesmo  estado  dee* 
cripto  nos  relatórios  d&  meus  antecessores.  Sem  a.  decência.-  precisa  para  a* 
celebração  dos  officios  divinos,  achao-se  além  disso,  desprovida*  de  alfaias  e 
paramentos. 

RECENSEAMENTO. 

Opportunamente  serão  .remettidas  á  Directoria  Geral  de  Estatística  as 
listas  do  recenseamento  que  teve  locarem  toda  a  Província  no  dia- 1/ de- 
Agosto.  * 

Ainda  nao  chegarão  â  Secretaria  as  listas  d»  população  das  parochias  de- 
San t' Amaro  do  Cubatao. 
S.  Miguel 
Porto  Bello 
Barra  Velha 
Itajahy 

Penha  de  Itapacoroy 
Campos  Novos. 

Por  Acto  de  24  de  Julho  fiz  a-distribuiçao  das  quantias  que  deviio  ca-- 
ber  aos  agentes  recenseadores  que  nio  prestaram-se.  gratuitamente  àquelle- 
serviço..  Foi  excluída-  dessa  distribuição  a  fregúezia  de  S.  José;  cujos  agen- 
tes, dispensário  a- retribuição. 

As.  commissoes  censitárias  cumprirão  o  seu  áever,  esfórçando-se-  no  sen- 
tido de  apresentarem  um, trabalho  regular.. 
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MARINHA. 

Por  nomeação  da  Presidência,  approrada  por  Aviso  do  Ministério  da 
Marinha  de  29  de  Julho  do  corrente  anno,  «chame  exercendo  interinamente 
o  lugar  de  Capitão  do  Porto  em  substituição  do  Capitão  de  Mar  e  guerra 
Bernardo  Alves  de  Moura,  o  Capitão  Tenente  José  Pinto  da  Luz. 

Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros. -Compoe-se  de  duas  divisões- 

A  1.-  sob  o  commando  interino  do  j.«  Tenente  Francisco  Antonio  Sa- 
lomé Pereira,  acha-se  aquartellada  a  bordo  da  barca  Tapajós  e  a  2.»  na  cida- 
de da  Laguna,  sob  o  commando  do  l.«  Tenente  Irinèo  José  da  Rocha 

Por  Aviso  de  2  de  Julho  foi  mandado  remover  o  quartel  da  1.»  Divisão 
para  a  enseada  de  SanfAntonio,  extincta  a  enfermaria  estabelecida  nesta 
Udade  pesando  os  menores  a  ser  tratados  em  uma  das  sallas  da  enferma- 
ria da  Divisão  Naval. 

•  Por  Aviso  de  20  de  Julho,  foi  desligado  da  companhia  o  Doutor  Domin- 
gos Soares  ftnto.  e  mandado  servir  por  Aviso  de  10  de  Setembro  na  enfer- 
maria da  mesma  Divisão. 

Autorisei  o  Capitão  do  Porto,  por  officio  de  5  de  Agosto,  a  conceder  ex- 
oneração ao  enfermeiro  da  referida  Companhia,  Nazário  José  de  Espindola. 

Em  cumprimento  ao  Aviso  de  19  de  Setembro  mandei  desligar  o  menor 
Bernardino  Alexandre  Cesar,  que  tinha  sido  illegaimente  alistado. 

Pende  de  decisão  do  Governo  o  offerecimento  .que  fez  Antonio  José  de 
Bessa  de  doas  prédios  de  sua  propriedade  situados  na  cidade  da  L»»"n.  ™. 
»  quartel  da  2/ Divisão.  r» 

NAVEGAÇÃO. 

Navegação  fluvial.-?;  feita  por  embarcações  á  vela  e  de  pequenas  d  i- 


mensoes. 


No  no  Itajahy  existe  uma  lancha  a  vapor  em  rnáo  estado,  de  proprieda- 
de  particular,  que  navega  da  villa  do  mesmo  nome  á  Colónia  Blnmenau 
Navegação  maritirna.-^o  hz  navegação  de  longo  curso.    A  -rande 

«chao-se  empregadas  47  embarcações  com  6379  tonelladas  a  saber: 

Brigues-Barcas   2 

Brigues  #  ^ 

Polacas   '   2 

Brigues-Escunas   j 

Patachos  

Snniacas  .    .  r 

  h 
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Escunas   4 

Hiates   13 

Fazem  a  pequena  cabotagem  89  Hiates  com  2229  tonelladaa. 

Movimento  marítimo  do  porto  da  Capital. — Entrarão  de  1.'  de  Julho  a 


30  de  Setembro 

Vapores   16 

Brigues-Barcas   4 

Brigues   8 

Polacas    .   .   2 

Brigues-Escunas    ,   1 

Patachos   11 

Sumacas   1 

Escunas   4 

Hiates   78 

cora  20,173  tonelladas. 


D'essas  embarcações  erao  105  nacionaes  e  estrangeiras  tripoladas 
por  925  indivíduos,  sendo  350  nacionaes,  576  estrangeiros  e  75  escravos. 


No  mesmo  período  sahirao: 

Vapores   16 

Brigues-Barcas   3 

Brigues   6 

r»-1   i 

Brigues-Escunas   1 

Patachos   10 

Sumacas   1 

Escunas   3 

Hiates    76 

com  21,839  tonelladas. 


Pertencião  â  nacionalidade  brazileira  102  e  á  estrangeira  15,  e  erúo  tri- 
poladas por  403  nacionaes,  591  estrangeiros  e  70  escravos. 

SYSTEMA  MÉTRICO. 

Tendo  expirado  o  prazo  de  dez  annos  marcado  pelo  Decreto  n.  1157  de 
26  de  Junho  de  1862  para  começar  em  todo  Império  a  adopção  do  aovo  sys- 
tema  métrico  decimal,  foi  pelo  §  JJnico  das  Instrucçoes  approvadas  pelo  De- 
creto n.  5089  de  18  de  Setembro  do  corrente  anno  tolerado  até  o  ultimo  dia 
tio  mez  de  Junho  de  1873  o  envprego  dos  pesos  e  medidas  do  antigo  systema. 

EorSlo  remettidos  pelo  meu  antecessor  ás  Camaras  Municipaes  os  pa- 


Jrtos  métricos  que  aeorapanhár&o  o  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura* 
Coraraereio  e  Obras  Publicas  de  10  de  Junho. 

Aguarda©  as  mesmas  Camaras  as  ordens  que  a  esse  respeito  tèm  de  ser 
expedidas  pelo  Governo. 

PRATICAGEM. 

Além  da  praticagem  da  barra  da  Laguna,  cujas  despezas  Correm  pelos 
cofres  geraes,  existem  na  Província  as  de  Itajahy,  e  Araranguá,  e  à  de  Ti- 
jucas,  que  está  creada  por  lei,  si  bem  que  ainda  nao  começasse  a  fuaccionar. 

Seria  da  maior  conveniência,  á  vista  dos  reoursos  financeiros  da  Provín- 
cia, que  o  serviço  da  praticagem  corresse  por  conta  do  cofre  geral. 

Po»  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  22  de  Outubro  fui  autorisado  a 
nomear  pessoa  habilitada  para  auxiliar  o  serviço  da  barra  da  Laguna,  sem 
direito  a  vencimento  algum. 

ESTABELECIMENTOS  DE  CARIDADE.  , 

Por  falta  de  dados  nao  posso  expôr  o  estado  da  receita  e  despeza  das. 
casas  de  caridade,  bem  como  o  movimento  das  enfermarias,  durante  o  perío- 
do da  minha  Administração.  Nao  me  forao  remettidos  relatórios,  ou  quaes- 
quer  outras  informações. 

E'  opinião  minha  que  as  casas  de  caridade  tem  occupado  no  orçamento 
da  Província  um  lugar  mais  importante  do  que  permittem  os  seus  mingoa- 
dos  recursos.  ' 

Em  1856  começou  a  Província  a  constituir  um  património  para  as  Ca- 
sas de  Caridade,  consistindo  o  do  Hospital  de  Caridade  na  renda  annual  de 
4:800$O0O  e  os  outros  na  de  1:200$000. 

Em  1869,  istové,  quatorze  annos  depois  conseguio  a  Província  constituir 
esse  património.  Era  de  ouppor  que  cessassem  desde  então  os  sacrifícios  da 
Fazenda  Provincial  e  que  começassem  taes  estabelecimentos  a  viver  dos  pró- 
prios recursos.  Entretanto  a-Assembléa  Provincial,  na  sessão  passada,  pela 
Lei  n.  658  de  17  de  Abril  elevou  a  16:OO0$0OO  o  património  do  Hospital  de 
Caridade  e  a  de  4:000$000  a  dos  hospitaes  da  Laguna  e  S.  Francisco  e  esta- 
tuio  que  continuassem  a  ser  cobrados  para  esse  fim  os  impostos  que  tinhao 
aaquella  applicaçso  especial. 

Ainda  nao  é  tudo.  Consignou  para  o  mesmo  fim  o  imposto  sobre,  sabi- 
da de:  escravos.   Continoao  pois  os  sacrifícios  em.  mais  larga  escalla. 

E'  notável  que  uma  Provinda  endividada  e  que  nSo  tem  recursos  nem, 
para  pagara  sua  despeza  fixa  gaste  tanto  em  obras  pias,  privande-se  dft- 
suas  melhores  rendas. 


-15- 

W  indispensável  que  alguns  doa  impoatoa  iadeviduunto  oouipudoi 
para  esses  estabelecimentos  voltem  par»  a. receita  carmnum  da  Proroeia. 
Faça-se  a  caridade,  mas  em  termos  hábeis.   Todo  tem  seus  justos  li- 

A  caridade  publica,  quaadó  exagerada,  teu  até  o  inconveniente  de  es. 
friar  a  caridade  privada,  que  ordinariamente  é  mais  «eficaz  e  mais  meritória. 
Acredito  que  a  Província  nao  pretende  fazer  monopólio  desta  virtude. 
Em  lugar  competente  direi  quaes  os  impostos  que  no  men  .entender  de- 
vem voltar  para  a  receita  commum  da  Provinda.  • 

Creatfodetxpostot.-Est*  serviço  ido  6  fiscalisado    Está  a  cargo -do 
Hospital  reCarSe  das  Camaras  Eunicipaes.  Em  1854  a  Provmcia  li- 
quidou o"  deW^  ^  expostos.   De  então  para  cà  foi- 
1  formando  nova  divida  que  me  consta  ser  elevada,  mas  que  por  feita  de  da- 
dos nao  pude  verificar  ao  certo  em  quanto  anda.   Este  ónus  nao  deve  pezar 
sabre  a  Fazenda  Provincial.   Si  as  Camaras  Municipaes  têm  meios  de  pro- 
ver a -esta  necessidade,  façao-no;  si  nao  tem  ninguém  as  obrigará^  *npos- 
sivel.   Mas,  em  qualquer  caso,  nao  deve  a  Fazenda  Provincial  tomara  «a 
-esse  ónus  que  nao  lhe  cabe.   Entretanto,  este  serviço  que  é  tao  oneroso,  e 
mal  feito  e  nao  pôde  deixar  de  sel-o  do  modo  como  está  organisado.  Sa* 
entregues  as  crianças  a  pessoas  sem  recursos  e  nao  se  fiscalisa  o  tratamento 
que  recebem.   Consta  que  a  mortalidade  é  immensa.   As  rodas  sao  de  du- 
vidosa vantagem.   A  experiência  tem  demonstrado  que  o  numero  de  expos- 
tos cresce  ou  diminue,  segundo  desenvolvem-se  ou  restnngem-se  taes  esta- 

« 

t 

A  caridade,  quando  esclarecida,  curando  dos  soffrimentos  mdividuae*, 
nao  deve  esquecer-se  dos  grandes  interesses  sociaes. 

Neste  assumpto  melindroso  corre-se  o  risco  quando  as  rodas  sao  consi- 
^eradas  na  opinião  commum,  como  um  recurso  ordinário^ de  animar  e  des- 
envolver qs  costumes  impuros,  afrouxando-se  os  vínculos  de  família. 

INSTRUCÇÃO  PUBLICA. 

A  instruccao  publica  na  Província  está  em  considerável. atrazo.  E! 
estava  modestamente  organisada  com  íeis  mais  ou  menos  approprradas  is 
^mlncias  da  Provinda  e  que  apenas 
soffreu  em  1868  profunda  reforma.  OEegu amento 
«ino  é  copia  fiel  do  que  baixou  com  o  Decreto  u.  1331  A  de  l7  áe  Fe*a*m> 
Sh,  lue-la  na  Corte  o  ensino  primário  e  secundano  com  duas  m>i- 
•t^n^r  estabelecido  a  liberdade  do  ensino  e  nao  ter  estatomo  » 

•obrigação  do  ensino. 
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Esta  organiaaçao  era  demasiado  apparatosa  e  nao  podia  couvir  ás  cir- 
cunstancias modestas  d'esta  Província, 

O  Regulamento  de  1854  contem,  ó  certo,  o  que  se  pôde  desejar  de  me- 
lhor, quanto  ao  ensino  primário  e  secundário;  mas  na  própria  Côrte  algumas 
de  suas  disposições  tem  sido  letra  morta  e  outras  tem  sido  mal  cumpridas. 

Si  lá.  succede  isto,  o  que  nao  succederá  n'esta  Província  ? 

As  leis  provinciaes  posteriores  vierao  desorganisar  de  todo  o  ensino, 
principalmente  a  de  n.  68jj  ^  ?d  riftMrm  do  corrente  anno. 

Entre  outras  disposições  extinguio-se  a  inspectoria  geral  da  instrucção 
publica,  estatuio-se  que  as  cadeiras  vagas  ou  que  vagassem  somente  podes- 
sem  ser  providas  por  meio  de  remoção  dos  professores,  como  si  a  remoção 
preenchendo  uma  vaga  nao  abrisse  outra  e  finalmente  determinou-se  que  os 
professores  vitalícios  que  dentro  de  tres  mezes  nao  se  habilitassem  seriao  ju- 
bilados. 

Desta  sorte  supprimio-se  a  inspecção,  supprimio-se  o  provimento  das 
cadeiras  e  sob  a  apparencia  de  pena  fez -se  uma  graça  aos  professores  que 
não  se  habilitassem. 

Está  bem  visto  que  nenhum  professor  se  sujeitará  ás  provas  do  Regu- 
lamento desde  que  seu  castigo  é  a  jublilaçao.  Virá  d'ahi  accrescimo  dedes- 
peza  para  a  Província  que  entretanto  ficará  em  difficuldades  para  preencher 
as  cadeiras  que  assim  vagarem. 

A  reforma  de  1868,  si  peccava  por  apparatosa,  formava  ao  menos  um 
systema. 

As  leis  posteriores,  porem,  não  se  amoldando  a  um  plano,  nem  tendo 
em  vista  o  direito  preexistente,  vierao  tornar  confusa  a  organisaçâo  da  in- 
strucção. 

Hoje  nao  lia  coherencia  hem  unidade  de  vistas:  ha  disposições  avulsas 
ou  disparatadas.  Urge  fazer  a  luz  n'este  cahos. 

Em  que  sentido  porem  deverá  ser  feita  a  reforma  ?  Penso  que. nao  sc 
deve  aperfeiçoar  o  ensino  porque  seria  isso  um  esforço  baldado. 

Qualquer  reforma  n?esse  sentido  nEo  poderia  ser  efiicaz,  sem  trazer  uma 
despeza  enorme.  Seria  preciso  crear  escolas  normaes  em  que  os  professores 
adquirissem  instrucção  theorica  e  se  habilitassem  na  sciencia  da  pedagogia 
Uma  vez  habilitados,  seria  preciso  retribui-los  bem,  porque  do  contrario" 
procuramo  outra  carreira,  em  que  ganhassem  mais  sem  tanto  trabalho  Se- 
na  ainda  mais  preciso  retribuir  a  inspecção,  porque  a  inspecção  gratuita 
jamais  será  séria.  Toda  a  receita  da  Província  nao  bastaria  para  fazer  face 
a  essas  despezas. 

Assim,  pois,  qualquer  reforma  que  sc  faça  nao  deve  ter  principalmente 
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em  mira  o  aperfeiçoamento  do  ensino.  De  ve-se  trotar  antes  de  diffundir  a 
instrucçao  primaria,  tanto  quanto  fôr  possível.  Aute3  uma  má  instrucçao  do 
que  nenhuma.  Obtida  a  instrucçao  elementar,  o  alurano,  desde  que  tenha 
alguma  aptidão  natural,  irá  por  si  mesmo  se  aperfeiçoando,  com  o  correr 
dos  annos  e  com  as  necessidades  da  vida  pratica. 

As  escolas  particulares  podem  ser  um  auxiliar  poderoso.  Conviria  ani- 
mar o  desenvolvimento  de  taes  escolas  e  mesmo  subvenciona-las,  onde  fosse 
conveniente,  supprimindo-se  a  escqja  pu-blica-.  •  a  bonomia  que  d'esse  modo 
se  realisasse  daria  meios  para  estabelecer  outra  escola  onde  fosse  necessária. 
Seria  também  conveniente  que  se  restabelecesse  a  disposição  do  Art.  32  da 
Lei  n.  268  de  1.*  de  Maio  de  1848,  que  concedeo  ao  Presidente  a  faculdade 
dc  crear  escolas  nas  freguezias,  curatos  e  outros  lugares  populosos  que  d'el- 
las  carecessem,  dando  conta  annualmente  á  Assembléa  das  cadeiras  que  fos- 
se  provendo. 

O  encarregado  da  instrucçao  publica  da  Provinda  preconisa  muito  a 
obrigatoriedade  do  ensino.  E'  uma  idéa  que  está  na  moda.  O  Regulamento 
de  1854  adoptou-a  na  Côrte.  Algumas  províncias  também  a  tem  adoptado. 

Reconheço  que  o  Estado  tem  o  direito  de  exigir  que  os  paes  eduquem  os 
filhos,  mas  para  que  possa  devidamentè  exercer  semelhante  direito,  é  preciso 
que  multiplique  indefinidamente  as  escolas  de  sorte  que  a  obrigação  do  ensi- 
no nao  se  torne  um  dever  impossível,  ou  pelo  menos  um  pezado  vexame. 

Nao  sei  como  possa  ser  obrigatório  o  ensino  em  um  paiz  tao  extenso  e 
de  população  tao  disseminada. 

A  multa  é  a  sancçao  ordinária  do  ensino  obrigatório.  Mas  como  ço- 

bra-la  ? 

Os  paes  que  deixao  de  mandar  os  filhos  às  escalas  sao  quasi  sempre  po- 
bres; nao  têm  meios  de  paga-la. 

Na  Allemanha,  que  é  o  paiz  citado  como  exemplo  do  ensino  obrigató- 
rio, os  paes  sao  condemnados  a  trabalho  gratuito  nas  Obras  Municipaes,  ou 
a  prisão,  provendo  as  municipalidades  durante  o  tempo  da  pena  acerca  do 
sustento  dos  filhos.  Si  os  paes  ainda  reincidem,  os  filhos  lhes  sao  tirados;  dà- 
se-lhes  um  tutor  para  cuidar  de  sua -educação. 

Poderemos  nós  tornar  effectivas  essas  penas  em  nosso  Paiz  *  E,  si  nao 
ha  meios  de  tornar  effectiva  a  obrigação  do  ensino,  para  que  estatui-la  em 
lei  ?  O  que,  talvez,  conviesse  era  estabelecer  aulas  uma  vez  por  dia  nas  es- 
colas dos  districtos  ruraes,  porque  a  repugnância  dos  paes  de  mandar  os  fi- 
lhos ás  escolas  provém  do  desejo,  ou  da  necessidade  de  desfructar  os  seus 
serviços  na  vida  domestica.  Com  esta  providencia  conciliao-se  os  dois  inte- 
resses: — o  do  ensino  e  o  dos  paes. 
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A^esta  matéria  La  ©  risco  de  nada  se  fazer  por  se  querer  fazer  tudo. 
Contentemo-nos  com  o  que  é  possível,  rasoavel  6  nossas  circunstancias  per- 
mittem. •  Tratemos  de  difundir  a  -instruccao  primaria,  animemos  a  fun- 
dação e  desenvolvimento  das  escolas  particulares,  multipliquemos  as  escolas 
publicas  que  ó  por  emquanto  o  que  se  pôde  faiser  e  o  que  couvem  fazer. 

Outros  progressos  virão  mais  tarde. 

Em  execução  do  Art.  26  da  Lei  Provincial  n.  685  de  24  de  Maio  do  cor- 
reuie  auno,  mandei  celebrar  e  approvei  o  contracto  com  D.  Hosalina  Villela 
Paes  Leme  para  o  estabelecimento  de  um  collegio  de  instrucçao  secundaria, 
mediante  as  condições  estipuladas  no  mesmo  artigo  e  as  que  forao  apresen- 
tadas pela  Directoria  Geral  da  Fazenda  Provincial  e  Conselho  Director  da 
Instrucçao  Publica. 

Funcciona  na  Freguezia  de  Ca mbriú  a  primeira  escola  nocturna  da 
Província  dirigida  pelo  prestimoso  Professor  Benjamin:  Carvalho  d'01iveira, 
que  gratuitamente  se  presta  a  este  serviço,  sendo  a  mesma  frequentada  por 
'21  adultos. 

Forao  exonerados  a  pedido- por  acto  de  1'8  de  Julho  a  professora  publica 
interina  da  Villa  do  Tubarão,  D.  Anna  Gonçalves  de  Moraes  Cordeiro  Nunes 
e  por  actos  de  27  de  Agosto  e  15  de  Outubro,  João  Luiz  da  Silva  Leal  e  João 
Francisco  Ignacio  professores  públicos  interinos  da  colónia  "  Angelina  "  e 
Freguezia  dos  Baguaes. 

Concedi  por  acto  de  29  de  Ag-osto  e  10  de  Outubro  um  mez  de  licença 
com  ordenado  aos  professores  públicos  da  Freguezia  da  Lagôa  e  Cidade  da 
'  Laguna,  José  Vicente  de  Carvalho  Filho  e  Manoel  Pereira  de  Souza  e  por 
acto  de  29  do  mesmo  mez  dous  mezes  de  licença  também  com  ordenado  a 
Propicio  Octaviano  Seára,  professor  publico  da  Cidade  de  S.  José. 

BIBLIOTHECA  PUBLICA. 

Este  estabelecimento  conta  presentemente  2674  volumes  e  foi  frequen- 
tado, de  1/  de  Julho  a  31  de  Outubro  por  465  pessoas. 

Comprárâo-se  no  mesmo  período  16  volumes  e  forão  ofertados  44. 

Exerce  as  fimcçOes  de  bibliothecario  um  dos  lentes  avulsos  do  extincto 
Lyceu  encarregado  do  serviço  da  instrucção  publica. 

OBRAS  PROVINCÍAES. 

A  única  estrada  em  construcção  é  a  de  Campos  Novos  ao  Campo  de 
Palmas. 

Foi  embargada  por  parte  da  Província  do  Paraná  e  levantado  o  embar- 
go por  ordem  do  Governo  em  virtude  dc  representação  minha. 
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Procederao-se  a  ligeira  concertos  na  estrada  de  Lagea  no  lugar  "  Barro 
Branco"  na  importância  de  500$000  réis. 

COLÓNIA  NACIONAL  ANGELINA. 

Sobre  o  estado  desta  colónia  refiro-me  ás  informações  constantes  do  re- 
latório apresentado  no  corrente  anno  por  um  de  meus  antecessores  a  Assem- 
bléa. 

Subvencionada  pelos  cofres  provinciaes  pouco  tem  progredido. 

A  canna,  a  mandioca,  o  milho,  o  feijão  e  o  arroz  sao  as  espécies  de  cul- 
tura que  ali  abundao.  Em  pequena  escaUa  cultiva-se  o  café,  algodão  ea 
herva  matte. 

Nao  consta  a  producçao  agrícola  no  corrente  anno. 
Existem  26  engenhos  de  farinha,  9  de  moer  canna,  1  de  fubá  e  3  alamr 
biques.  Apenas  tres  sao  movidos  por  agua. 

Resente-se  a  colónia  da  falta  de  um  parocho  e  de  uma  capella. 
Sua  população  é  orçada  em  1,100-  almas. 

COLÓNIA  MIL1TAE  DE  SANTA  THEREZA. 

Fundada  em  1.°  de  Janeiro  de- 1854  na  margem  direita  do  rio  Itajahy  e 
na  estrada  que  communica  a  cidade  S.José  com  a  de  Lages,  esta  colónia 
pouco  tem.prosperado,  apezar  de  sua  posição  topographica,  salubridade,  fer- 
tilidade do  sólo  e  abundância  de  mattas  de  excelleates  madeiras  de  cous- 
trucçao. 

Eis  a  relação  do  seu  pessoal  relativo  ao  mez  de  Setembro: 

Capitães   2 

Sargento  Ajudante   1 

Soldados  .    .   .   :   7: 

Colonos  paisanos  engajados  de  3.' 
classe  25 

Um  dos  Capitães  exerce  o  cargo  de  Director  e  o  outro  o  de  Ajudante. 

Faltao  completar - 

Cirurgião   * 

Capellao   1 

2."  Sargentos   2 

Cabos  de  esquadra   2 

Soldados  &0 
Colonos  paisanos  engajados  de  3.1 

'classe  .  .    .   .  "   186 

$*tòtemad(ridas  cinco-praças  das  companhias  de  guarnição  e  inválidos. 
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Consiste  a  .cultura  tia  Colónia  na  eanwa,  mandioca,  arroz,  miljio,  feijíio, 
batatas  e  legumes. 

A  fxtensao  do  terreno  cultivado  «  avaliada  aproximadamente  mn 
22,443  kil.  635  m.  e  84  cent.  quadrados,  importando  era  vinte  contos  d« 
réis  os  sete  estabelecimentos  agrícolas  existentes. 

A  sua  população  é  superior  a  340  almas. 

Os  lugares  vagos  de  medico  e  capellao  muito  convinha  fossem  providos 
polo  Governo. 

COLÓNIAS  ITAJAHY  E  PRÍNCIPE  D.  PEDRO. 

Continúa  a  prosperar  sob  a  intelligente  direcção  do  Engenheiro  Civil 
Luiz  Betim  Paes  Leme. 

A  área  cultivada  é  de  7,845,600  metros  quadrados  aproximadamente  e 
existem  15  léguas  quadradas  por  cultivar. 

Sua  população,  segundo  o  recenseamento  de  1/  de  Agosto  é  o  seguinte: 

Homens  1172 

Mulheres  994 

2,166 

^    Destes  1,500  sao  catholicos  e  666  protestantes,  e  a  maior  parte  da  na- 
cioualidade  allema. 

Tiverao  lugar  73  nascimentos,  18  óbitos  e  12  casamentos. 
Naturalisárao-se  107  e  entrárão  26  immigrantes. 
Cultiya-se  o  fumo,  algodão,  assucar,  aguardente,  farinha,  tubérculos 
milho,  feijão,  arroz,  fubá  e  araruta. 

^    Possue  a  Colónia  quatro  edifícios  de  ligeira  construção,  em  que  func- 
cionao  as  escolas  além  do  que  serve  para  alojamento  dos  coleuos  e  da  cadèa 

Ainda  nao  foi  construída  a  casa  de  residência  do  Director  '  J 

de  500*000  „  e  solicitei  do  Governo  um  auxilio  para  a  sua  conclusão. 
Os  estabelecimentos  ruraes  da  colónia  são: 

Engenhos  de  canna.    .....  34 

Alambiques  

Engenhos  de  mandioca   ....  23 

Ditos  de  arroz   3 

Ditos  de  fubá.    ...         '  4  * 

Todos*»  de  pequenas  dimensões  e  movidos a  maior  parte  por  animaes 
Extern  alem  d15so  18  engenhos  de  serrar  o„e  produzem  -ann^mel  m 
nnl  d.»,  de  made,ra(  13  olarias,  1  fabrica  de  cereja  e  5  de  charuto 


A  principal  exportação  da  Colónia  consiste  ein  madeira  e  é  estimada  na 
(juantia  de  lOOIfOOO  rs.,  e  a  de  outros  artigos  corao  fumo  e  charutos  é  insi- 
gnificante. 

A  importação  é  também  de  cem  contos; 

Como  se  vê  desses  dados  e  é  muito  de  lamentar,  a  Colónia  dá-se  mais  á 
industria  do  córte  de  madeira  do  que  a  lavoura. 

Conta  a  colónia  143:819  metros  de  estrada  de  rodagem,  com  57  pontes 
de  madeira  falquejada,  110  provisórias  e  155  boeiros. 

Mandei  contractar  com  Léo  Arnoldi,  em  data  de  19  de  Outubro  e  em 
virtude  de  autorisaçao  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Pu- 
blicas a  conclusão  da  estrada  da  Colónia  á  Villa  de  Itajahy. 

Trabalha-se  actualmente  na  estrada  que  se  dirige  para  o  valle  do  Gaspar 
afim  de  nelle  se  estabelecerem  novos  immigrantes: 

COLÓNIA  D.  FRANCISCA. 

Fundada  em  1851  pela  Sociedade  colonisadora  de  1849,  a  Colónia  D. 
Francisca  pode-se  considerar  como  uma  das  mais  prosperas  do  Império,  sen- 
do, porém,  diminuto  seu  desenvolvimento  agrícola  em  razão  de  se  occupa- 
rem  os  colonos  era  mysteres  estranhos  â  agricultura. 

A  área  da  Colónia  é  de  218:826,080  metros  quadrados,  dos  quaes  sao 
cultivados  90  milhões. 

Existem  1120  habitações  ruraes,  sendo  que  só  pôde  ter  nome  de  fazenda 

o  estabelecimento  do  Duque  de  Aumale. 

Tem  a  Colónia  50  engenhos  de  assucar  e  cachaça,  sendo  2  movidcs  á 
vapor,  41  de  farinha  de  "mandioca,  4  ditos  de  araruta,  14  de  arroz,  sendo  um 
â  vapor  e  5  moinhos  para  fazer  farinha  de  arroz. 

Nada  consta  acerca  do  valor  desses  estabelecimentos. 

A  população  da  colónia  é  orçada  em  6:400  almas,  tendo  no  decurso  dos 
mezes  de  Julho  a  Setembro  entrado  158  immigrantes. 

Os  caminhos  do  interior  da  colónia  sao  bons. 

A  communicaçâo  com  a  Colónia  se  faz  pelo  rio  Cachoeira  què  desagua 
•  na  lagôa  de  Saguassú  e  esse  serviço  é  actualmente  feito  por  6  lanchas,  4 
lanchoes,  1  hiate  e  27  canoas . 

A  mais  importante  via  de  commwnicaçao  "da  Colónia  é  a  estrada  de  roda- 
gem —D.  Francisca—  de  cuja  direcção  acha-se  encarregado  o  Engenheiro 
Eduardo  José  de  Moraes.  Seu  ponto  inicial  é  a  séde  da  Colónia,  indo  ter- 
minar na  Villa  do  Rio-"Negro,  situada  na  margem  do  rio  do  mesmo  nome  n* 
província  do  Paraná. 

.  E'  calculada  sua  extensão  em  146,1  kilometros. 


Achao-sft  construídos  31,20  kiloraetros. 

Sua  largura  ó  de  G,8  metros  ou  de  30  palmos  e  na  Serra  essa  largura 
desce  até  24  palmos. 

Contém  até  hoje  135  obras  de  arte,  sendo  35  boeiros,  30  pontilhões  e  23 
pontes.  Estas  ultimas  sao  de  systema  raixto,  isto  é,  com  encontros  de  alve- 
uaria,  e  assoalho  de  páos  de  prumo. 

A  contar  de  1858  em  que  tiverao  começo  as  suas  obras,  até  o  fim  da 
exercício  passado  tein  sido  despendida  a  quantia  de  460:2803290  ou  a  de 
516:688$896,  como  se  acha  indicada  no  Aviso  de  7  de  Dezembro  de  1868. 

O  Governo  Imperial,  em  virtude  da  16/  clausula  do  contracto  celebrado 
com  a  Sociedade  colonisadora  de  Hamburgo,  continua  a  despender  cora  as 
obras  a  quantia  mensal  de  5:000#000, 

Como  demonstra  o  Engenheiro  com  toda  lucidez,  essa  quantia  é  insuf- 
ficiente. 

COLÓNIA  BLUMENAU. 

Vae  prosperando  esta  Colónia  sob  a  esclarecida  direcção  do  Dr.  Blume- 
nau. A  área  cultivada  é  de  5460  hectares  de  dez  mil  metros  quadrados,  exis- 
tindo aproximadamente  sessenta  mil  hectares  por  cultivar. 

A  sua  população  é  orçada  em  6,329  almas. 

Sua  producçao  consiste  no  cultivo  do  milho,  feijão,  arroz,  mandioca,  tu- 
bérculos, algodão,  café,  assucar,  aguardente  e  varias  outras  espécies  de 
grande  e  pequena  cultura. 

As  principaes  vias  de  communicação  consistem  era  62,321  metros  de  es- 
trada de  rodagem  e  335,884  de  caminhos  vicinaes.  - 

Acha-se  era  projecto  a  estrada  de  rodagem  do  Indaial  ao  Warnow  ten- 
do sido  remettidos  para  o  Governo  a  respectiva  planta  e  orçamento  ' 

Já  começárao  os  estudos  da  estrada  da  Serra,  que  vai  da  colónia  á  es- 
trada de  Lages  a  encontrar  nos  Curitibanos.   E'  estrada  que  muito  importa 
ao  futuro  desenvolvimento  da  colónia,  pode-se  dizer  até,  sem  exageração 
que  é  condição  obrigada  de  sua  prosperidade.  '  ' 

_  A  estrada  de  S.  Pedro  Apostolo,  que  liga  a  séde  da  colónia  ao  porto  de 
sénior,  já  se  acha  muito  adiantada.  Esta  estrada  tem  principalmente  era 
vista  assegurar  a  communicação  entre  a  colónia  e  a  villa  de  Itajahy  por 
quanto  o  rio  Itajahy-assú  da  séde  da  colónia  ao  porto  do  Belchior  nao  é 
francamente  navegável.  D'esse  porto  em  diante  até  a  villa  de  Itajahy,  offe- 
rece  franca  e  frcil  navegação.  A  estrada  de  S.  Pédro  Apostolo,  sendo  com- 
plemento da  via  fluvial,  tornar-se-ha  inútil,  si  nao  se  tratar,  como  muito 
convém,  da  navegação  a  vapor  do  rio.   A  Assembléa  Provincial  autoria» 


a  Presidência,  pela  Lei  n.  6S0  de  23  de  Maio  do  corrente  auuo  a  contractar 
a  navegação,  nao  só  para  esta  Colónia  como  para  a  de  Itajahy,  mediante  o 
privilegio  de  vinte  annoa.  Posto  a  concurso  o  privilegio,  appareceo  uma  pro- 
posta que  nao  foi  aceita,  além  de  outras  razões,  por  nao  estar  de  conformi- 
dade com  as  condições  constantes  da  mesma  Lei.  Entendo  que  a  Assemblóa 
Provincial  exorbitou,  legislando  sebre  esse  assumpto.  Ella  nao  podia  pri- 
vilegiar a  navegação  a  vapor  de  um  rio  que  frequenta  a  costa  —  como  se  vê 
dos  §§  2."  e  3.'  da  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  de  27  de  Setembro  de  1859—  sobre  concessão  de  privilégios  pelas 
Assembléas  Provinciaes— à  que  se  refere  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  de  4  de  Janeiro  de  1860. 

Além  d  esse  vicio  radical,  a  lei  pareceo-me  muito  inconveniente,  vist«> 
como  a  concessão  do  privilegio  poderia  embaraçar  qualquer  plano  que  de 
futuro  podesse  conceber  o  Governo  com  respeito  á  navegação  do  rio;  bem 
como  privaria  a  colónia  dos  benefícios  da  livre  concurrencia,  tornando  a  sua 
prosperidade  dependente  da  empreza  privilegiada. 

A  navegação  do  rio  Itajahy-assú  é  medida  de  grande  alcance  para  a 
prosperidade  da  Colónia.  Tornar-se-ha  mais  commodo  e  rápido  o  transporte 
dos  colonos;  bem  como  se  facilitará  a  importação  e  exportação  da  Colónia. 

Uma  subvenção  de  seis  contos  de  réis  parece-me  que  seria  razoável. 
Penso,  porém,  que -deverá  ser  concedida  sob  as  seguintes  condições: 

1.  '  passagem  gratuita  de  um  numero  razoável  de  colonos. 

2.  '  abatimento  de  36  por  cento  nos  fretes  e  passagens  das  cargas  e 
agentes  do  governo. 

3.  *  realisado  o  lucro  de  12  por  cento,  todo  o  excesso  reverterá  em  favor 
da  producçao,  reduzindo-se  proporcionalmente  o  preço  dos  fretes  e  passagens. 

Esta  ultima  condição  parece-me  de  indeclinável  necessidade,  porquanto 
-com  a  subvenção  nao  se  tem  em  vista  beneficiar  a  empreza,  mas  estimular  a 
producção,  o  que  se  p<5de  conseguir  pela  barateza  do  transporte.  4 

"N'este  sentido  informei  duas  petições  que  subirão  ao  Governo  Imperial 
pedindo  subvenção. 

Construida  na  Colónia  D.  Francisca  a  estrada,  que,  devassando  a  Serra 
vae  á  villa  do  Rio  Negro,  fazendo-se  na  Colónia  Blumenau  a  estrada  da 
Serra,  terminada  a  de  S*  Pedro  -Apostolo,  e  estabelecendo-se  no  rio  navega- 
<çao  regular  a  vapor,  pode-se  rasoavelmente  esperar  que  as,  duas  colónias, 
por  força  de  sua  crescente  prosperidade,  se  tornarão  dous  poderosos  focos  4e 
;attraccao  à  dramigraçao  expontânea,  como  tanto  convém  e  é  o  alvo  a  que  se 
«dirigem  desdeanuito  os  yacientes  esforços  do  Governa 


Para  que  isto  se  consiga  é  preciso  que  se  dô  a  um  tempo  enérgico  im- 
pulso  a  todas  estas  necessidades  das  duas  colónias. 

Si  as  obras  forem  feitas  com  muita  lentidão  e  umas  após  outras,  os  be- 
néficos efeitos  que  delias poderiao  provir,  nao  só  serão  muito  remotos,  como 
nao  se  fãrao  sentir  no  mesmo  gráo  de  efíicacia. 

Si  estas  necessidades  sao  indispensáveis  para  a  realisaçao  do  plano,  que 
tem  o  Governo  em  mira  com  respeito  a  esses  núcleos  coloniaes,  cumpre  satis- 
fazel-as  com  urgência.  O  dinheiro  que  se  teria  de  despender  no  decurso 
dos  annos  despenda-se  em  prazo  mais  curto  e  com  mais  proveito. 

Neste  assumpto  nâo  ha  tempo  a  perder.  Si  em  nosso  paiz  ha  alguma 
questão  urgente  é  seguramente  a  da  immigraçao. 

ALFANDEGA. 

O  rendimento  da  Alfandega  nos  mczes  de  Julho  a  Outubro  foi  de 
90:773*990. 

O  edifício  em  que  funcciona  este  estabelecimento  ameaça  ruina. 

Em  cumprimento  do  Aviso  do.  Ministério  da  Fazenda  dê  5  de  Outubro 
exigi  da  Thesouraria  de  Fazenda  as  informações  de  que  tratava  o  Aviso  do 
Ministério  de  23  de  Abril  de  1869,  e  que  nunca  forao  satisfeitas  por  aquella 
Repartição,  quanto  ao  parecer  do  1/  Tenente  de  Engenheiros  Antonino  José 
Ramos  sobre  a  projectada  Alfandega  d'esta  Cidade  e  bem  assim  as  de  que 
faz  menção  o  primeiro  dos  citados  avisos,  isto  é,  sobre  a  conveniência  de  cons- 
trnir-se  um  novo  edifício,  acoitara  proposta  de  Fernando  Hackradt  ou  con- 
servar a  Alfandega  onde  se  acha  actualmente. 

Além  daquella  proposta  apparecerao  as  de  Jacintho  Pinto  da  Luz  e  D- 
Joaquma  Neves  da  Luz  sobre  que  também  exigi  parecer  da  Thesouraria. 

^  reS°1VÍ '  reSpeÍt°  P°r  na°  me  terem  vÍQd0     ma°*.  ^é  este 
momento,  as -informações  alludidas. 

REPARTIÇÕES  PROVINCIAES 

A  Lei  n  678  de  18  de  Maio  do  corrente  anno  autorísou  a  Presidência  a 
eformar  as  diversas  reparta  provinciaes,  parecendo  desuJl^ 
que  ella  teve  principalmente  em  vista  a  M«  de  Rendas.  Nao  m  ™ 

pessoal,  mas  a  autonsaçao  foi  dada  em  taes  termos  e  sob  taes  condições  oue 
nao  vma  economia  alguma  para  os  cofres  públicos  ^J^^ 

o  oZ  do  tE"  q",fiCa8Sem  fóra  d°  ^  — m  tao  S 
1^^^  T"™"*  IDaS  comoaddi- 

repartIÇao,  a  vencer  ordenado  e  gratificação,  segundo  preceituai  cZ 


da  lei,  nenburaa  vantagem  proviria  da  reforma  na  actualidade  e  nem  mesmo 
no  futuro,  attendendo-se  ao  embaraço  que  creou  a  mesma  lei  no  artigo  4.', 
uo  destino  dos  addidos,  exigindo  que  somente  podessem  ser  empregados  nas 
Collectorias  e  Mesas  de  Rendas,  quando  os  seus  vencimentos  fossem  cinco- 
enta  por  cento  mais  elévados  do  que  os  pèrcebidos  como  addidos. 

O  meu  antecessor  no  relatório  apresentado  á  Assembléa  Provinoial,  no 
louvável  intento  derealisar  a  economia  de  6:000$000  réis,  propoz  a  juncçao 
da  Meza  de  Rendas  â  Directoria  da  Fazenda.  Hesito  em  adoptar  essa  idéa. 
Nao  me  parece  conveniente  á  regular  fiscalisaçao  das  rendas  publicas  reunir 
em  uma  só  repartição  funcçOes  tão  distinctas,  como  sao  as  da  arrecadação, 
propriamente  dita  e  as  da  inspecção  da  mesma  arrecadação. 

Si  a  Directoria  da  Fazenda  que  é  a  repartição  central,  encarregada  de 
fiscalisar  todas  as  outras,  fosse  encarregada  de  arrecadar  impostos,  ficaria 
essa  arrecadação  isempta  da  fiscalisaçao,  a  que  deve  sempre  ser  sujeita. 

Penso  quê  a  única  reforma  conveniente  seria  a  da  reducçao  do  pessoal, 
iliminando- se  os  empregados  inúteis. 

A  este  assumpto  liga-se  naturalmente  a  autorisaçao  concedida  no  Art. 
17  da  Lei  n.  685  do  corrente  ao  Presidente  da  Provincia  para  rever  a  tabeliã 
das  porcentagens  dos  Collectores,  no  sentido  da  economia  das  despezas  da 
exaccao.  A'  despeito  dos  meus  desejos  e  de  reconhecer  a  necessidade  d'essa 
revisão,  nada  pude  fazer  por  ser  a  autorisaçao  restricta  aos  Collectores,  quan- 
do devera  ser  comprehensiva  de  todos  os  tunccionarios  encarregados  da  ar- 
recadação. Assim  é  que  os  Escrivães  das  Collectorias,  o  Administrador, 
Thesoureiro,  Escrivão,  Amanuense  e  Guardas  da  Meza  de  Rendas  da  Capi- 
tal, nao  estando  comprehendidos  no  termo.  -Collectores-  ficanão  isemptos 
da  reduccaoá  que  estes  unicamente»  ficarião  sujeitos.  • 

Releva  ainda  notar  que,  mesmo  entre  os  Collectores,  dar-se-hia  uma 
excepção,  por  força  do  final  do  artigo  14  da  cinda  lei,  em  favor  de  todos  os 
empregados  da  Collectoria  da  Laguna. 

E'  indispensável  que  o  artigo  17  se  estenda  a  todos  os  empregados  para 
que  a  revisão  seja  justa,  equitativa  e  traga  economia  nas  despezas  da  perce- 
pçao  dos  impostos. 

FINANÇAS. 

Nao  élisongeira  a  situação  financeira  da  Provincia. 

A  receita  total  da  Provincia  no  exercício  de  1871  a  1872,  arrecadada  até 
2  do  corrente,  importou  em  2Q4:199$35n  réis.  Deduzida  desta  quantia  o .li- 
quido do  imposto  sobre  escravos  que  tem  applicaçao  especial  em  fevor  do  Im- 


perial  Hospital  de  Caridade  e  Orplias  desvalidas  na  importância  de  6:060#800 
réis,  reduz-se  a  receita  ordinária  da  Província  a  198:138j}555  réis. 

Comparada  esta  receita  cora  a  despeza  effectuada  no  mesmo"  exercício 
apparece  ura  deficit  de  9:004$  195  réis. 

Supprio-se  este  deficit  tomando-se  por  empréstimo  á  caixa  especial  das 
casas  da  caridade  a  quantia  de  9:600$000  e  a  do  imposto  municipal  sobre 
aves  a  de  4?  195  réis. 

Ajuntando-seáeste  deficit  a  importância  dos  serviços  realisados  no  ex- 
ercício, mas  que  ainda  nao  forao  pagos,  eleva-se  o  deficit  geral  do  mesmo  ex- 
ercício a  36:781§298  réis. 

Reunido  este  deficit  ao  que  legou  o  exercício  de  1870  a  1871  importa  o 
total  da  divida  passiva  ou  deficit  geral  na  quantia  de  103:015j?167  réis. 

inoííSSSÍ*  5  dÍVÍda  prescriPta  ^  importância  de  424$436  réis  fica 
íVzioyuSlol  reis. 

*  «^0diI.ida  foi  liquidada  6  inscripta  aíé  2  d0  corrente  a  q°«tí*  d. 

4i>:olc^78  réis  e  por  liquidar  a  de  56:977§453  réis. 

Da  -parte  liquidada  e  inscripta  acha-se  por  pagar.    .  6:311$494 
acha-se  consolidada  pela  emissão  de  apólices,  em  pa- 
gamento das  casas  de  caridade  e  outros  credores  39:301*784  - 
desistência  de  credores   50J7GO 

somma  45-013*268 

abatida  da  divida  passiva  a  importância  da  desisten- 
cia.dos  crederes  e  da  que  foi  já  consolidada  nela 

emissão  de  apólices  no  total  de  39-301*781 

resta  a  pagar  .  "     #  °* 

A            '   \   63:288S947 

sendo  hquidadae  inscripta  .    .    _  ^ 

;p;rinscre:er  '• .  swnU» 

da  2  -  TZT?  T  56  3Cha  C°mPreliendida  a  importância  de  8:666^666 
3  OOOSO O T  rf^T  CrtraCtant6S  da  CStradade  Campos-Novos  e  de 
nercltePedeAChllleS^Pela  ^«deseus  terrenos  sitos 

..   "arando  a  receita  orçada  na  importância  de.    .  267-418Í427 

com  a  arrecadada  na  importância  de.    .    .'  185-1381555 

apparece  a  diferença  para  menos  de.    .    .  lo.onqL^ 
Ajuntando-se  o  liquido  do  imposto  sobre  escravos  re- 
duz-se  a  .  . 

ti     ,    66:219$072 

Provem  esta  differença  de  ter  sido  exagerado  o  calculo  da  receita  e  da 

diminuição  de  algumas  das  rendas.  da 

As  rendas  provinciaes  de  1870  a  1871  incluída  a  da  sabida  de  escravo. 
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importarão  em  218:918*999  e  cora  exclusão  da  renda  especial  desse  imposto 
em  '39-191S33D.  Comparando-se  e*?e  rendimeuto,  feita  a  mesma  exclusão, 
com  o  do  exercício  de  1811  a  1872  na  importância  de  198:1388555,  chegare- 
mos ao  resultado  de  que  houve  uma  differeaça  para  menos  no  ultimo  exerci- 
cio  de  11:0228844.  O  exercicio  de  1870  a  1871  foi  por  sua  vez  muito  inferior 
do  de  1869  a  1870,  ultimo  da  guerra  com  o  Paraguay. 

A  receita  da  Província  no  triennio  anterior  de  1867  a  1870  deu  *medio 
annual  de  241:506&945,  que  comparando  com  a  receita  de  1871  a  1872  que 
foi  de  195:138$555,  reconhece-se  que  houve  uma  diferença  para  menos.de 

46:368^390.  ~ 

J)o  mesmo  modo  comparando  o  rendimento  médio  annual  no  quinquénio 
de  1865  a  1871  na  importância  de  214:3S9$405  com  o  do  exercicio  de  1871  a 
1872  que  importou  em  195:138$555  vê-se  que  ainda  nesta  relação  foi  menor 
esta  receita  no  valor  de  19:250§850. 

A  renda  arrecadada  no  1  .•  trimestre  do  anuo  financeiro  de  1872  a 18  ,  d, 
sem  fallar  nos  impostos  que  têm  applicaçao  especial,  importou  em  46:70d§UU. 

Multiplicada  esta  quantia  por  quatro  eleva-se  a  186:812§048. 

Comparando-se  esta  quantia  com  a  orçada  na  somma  de  243*^4»' 
apparece  uma  differençapara  menos  de  56:886§469  réis. 

Comquanto  nao  seja  provável  que  se  verifique  tão  grande  desfalque,  to- 
davia si  as  circumstancias  financeiras  n*o  melhorarem,  é  de  suppor  que  ap- 
pareça  um  deficit  mais  ou  menos  approximado  á  essa  importância. 

Conhecida  a  má  situação  financeira  da  Provinda,  cumpre  assígnalar  as 
causas  que  a  determinârao  e  indicar  ao  mesmo  tempo  as  medidas  que  devem 

AntesTporém,  de  entrar  nesta  ordem  de  idéas  farei  uma  observação  que 
ia-me  esquecendo  acerca  da  divida  passiva  da- Província. 

Encerrando-se  a  30  do  corrente  o  prazo  addicional  do  exercício  de  18  a 
a  1872  será  liquidada  e  inscripta  a  divida  que  até  então  nao  houver  sido  pa- 
ca e  no  mez  de  Dezembro  ficará  consolidada  pela  emissão  de  apólices  toda 
divida;  passiva  da  Erorin cia. 

Poderá  dia  então  entrar  com  segurança  no  caminho  da  restauração  de 

suas  finanças.  *  -  „ 

A  Assembléa  Provincial,  autorisando  a  emissão  de  apólices,  esqueceo-se- 

de  consignar  impostos  com  applicaçao  especial  para  o  serviço  da  «»rti«*o.  - 
Findispensaveldestacardareceita.commum  daProvmcia  uma  renda, 
especial,  para  este  fim  com  a  clausula  de  que  jámais  poderá  ser  desviada 
desse  destino  para  qualquer  outro  serviço  sob  pena  de  responsabilidade. 
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divida.6846  W°d°  fiCarà  a3áegUrada' COrao-  rauit0  C01lvé'».  »  amortisaeao  da 

*uJS7™eXCe?CJ0a:l(im  tÍVera°  °S  daPwnncia  durante  a 

guerra  do  Paraguay  deu  lugar  a  que  as  rendas  se  elevassem 

A  Assen  bléa  Provincial  elevou  por  sua  vez  a  despesa  da  Província  ao 

pe/as  que  decretôu  como  augmento  de  vencimentos,  concessão  de  anoâenfi 
d  rias  e  outras  semelhantes,    tf*  se  cogitou  eatao  que  ^J^L^l 
.    devida  a  um  progresso  artíffí.;.!  receita,  seuoo 

Afinal  a -uerra  l  '  Rem  P°Jia  ser  P^manente. 

"      a  com  L  rm°U;  °;XCeSS°  da  feCeÍta  f0Í-Se  6  as  d-P—  fiarão. 
*as  como  se  formou  o  desequilíbrio  do  orçamento. 

atraso  da  Iavoura  na  Província  é  notável 

portai  "ZIZZ  °  &WC0  *  i"M»  «»  «  »  -  * 

das  as'  ,],JT  T  te'°raade  procura  e  o  seu  Uixo  preço,  deduzi- 

dasasde,peZasd0  ,ran3por,e,  u»o  rendera  suficientemente  o  Ulr 

doira  .;oTcenr°ln;enCÍ1 '  ^  *"»  *  «~  de  ma- 

*  distraído  ^1  X  jZltT"  ^  braços  ,«e  estao 

«•  os  colonos  oto  t^»,fcSÍ3    ^  com  ™°  •  Dfa** 

dàverifica-seem  oo.Tp  nt0s    £  7  "  da  m8del'ra-  Ist°  í" 

Pode  chamar  â  iavo         e  ^    "    T  *  ^  é  «»  « 

-luzente  D0                        »  *■«.  par.  se  occupar.ru 

S-  «  a  Lages.  E'  ta  taSTLÍ  ^a'?0°3;  ^  C°""'  n"  «s'^* 
seivas  bradas  ra   e:  l°u  "  » 

««ar  essas  estradas  Tordl    ?  ^  i°'™si'"eis.  Urge  coa- 

sse p^e  fcj?  *  reDd»  d0  "bre  oa  aaimae, 

ordinários  d'elia.   Podl^T^     ,        '  "*  h"fa*' Mm  °!  »««« 

Pire  mais  confiaoca,  contrahir  ò  elT',  ?°  ^  *      SÍ""550  6n,nceira  tes- 
.  ,  wntran.r  o  empresto  aubrisado  pelo  Art.  39  da  Lei  do 
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orçamento  para  o  fim  de  melhorar  essas  estradas.  Nflu  se  deve  ter  receio 
dessa  empréstimo,  porque  tratà-se  de  uma  despeza  reproductiva.  A  creseeata 
renda  do  imposto'  indeinnisará  logo  a  Província  dos  sacrifícios  que  fizer  e  irá 
dando  avultadas  sobras.  Do  que  se  deve  ter  medo  é  do  augmento  de  vencimen- 
tos e  da  concessão  de  aposentadorias,  que  ouerao  a  despeza  fixa  da  Província. 
Para  boa  fiscalisaçao  do  imposto  sobre  animaes,  muito  conviria  que  se  li- 
quidasse a  questão  de  limites  com  a  província  do  Paraná,  que  indevidamente 
occupa  o  campo  de  Palmas,  por  onde  se  extravia,  deste  muitos  annos,  avulta- 
do numero  de  animaes.  No  caso  de  decisão  favorável  da  questão  de  limites, 
os  conductores  não  poderilo  illudir  a  cobrança  do  imposto;  porque  poderião  ser 
a  isso  constrangidos  pela  collectoria  creada  no  Goyo-eu  em  1864,  ou  por  outra 
que  se  creasse  no  Chapecó. 

A's  causas  expostas  ajuntou-se  ainda  uma  outra  que  também  concorreo 
para  que  a  receita  commum  da  Província  se  enfraquecesse,  que  é  a  de  ter  a 
Assembléa  Provincial  municipalisado  alguns  impostos  e  consignado  outros  pa- 
ra as  casas  de  caridade. 

.  Convém  que  se  opere  a  reversão  para  a  receita  cõmmum  senão  de  todos, 
ao  menos  de  alguns  d'esses  impostos.  Entre  outros  lembrarei  o  de  sahida  de 
escravos  e  o  de  10  réis  por  alqueire  de  género  exportado,  ambos  consignados 
ao  Hospital  de  Caridade,  que  já  está  com  seu  património  constituído  e  que, 
além  da  renda  annual  de  5:728§000  réis,  tem  ainda  a  da  taxa  sobre  marinhei- 
ros e  a  da  contribuição  sobre  tonellada  que  lhe  rendem  cerca  de  3:0008000. 

Para  que  este  Hospital  eleve  a  sua  renda  annual  em  apólices  a 
16:000§000,  como  estatuiu  a  assembléa  provincial,  é  preciso  que  venha  a  pos- 
suir em  taes  títulos  o  capital  de  250:0008000.  Ora,  não  será  melhor  que  a 
província  em  vez  de  consignar  impostos  para  a  formação  d'esse  património 
proveja  a  amortisação  de  sua  avultada  divida?  Muito  antes  de  ter  formado 
esse  enqrme' património,  terá  ella  pago  a  sua  divida,  si,  como  lhe  cumpre, 
volver  de  preferencia  sua  attcnção  para  esse  assumpto  Nem  se  compadece 
com  as  leis  da  probidade  que  esteja  a  fazer  doações  avultadas  quem  tem 
dividas  a  pagar. 

O  digno  Director  da  Fazenda  Provincial  lembra  como  conveniente  elevar- 
se  a  taxa  dos  géneros  exportados  para  fóra  do  Império  a  6  por  cento  e  a  20 
réis  os  que  vão  para  dentro  do  Império.  Não  me  parece  que  semelhante  lem- 
brança deva  ser  adoptada.  Os  géneros  desta  Província  mal  pódem  concorrer 
no  mercado  com  os  géneros  semelhantes  de  outra  procedência;  e  si  nestas  cir- 
cumstancias  os  impostos  forem  elevados  prodaziriao  o  efeito  de  desanimar  a 
prodocção.  Em  regra  a  incidência  dos  impostos  sobre  os  géneros  exportados 
é  sobre  o  consumidor;  mas  não  succede  assim,  quando  os  géneros  exportados 
soffrem  no  mercado  viva  concurrencia,  porque  em  tal  caso  a  incidência  do. 
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imposto  ó  sobro  o  productor  que  nao  pôde  venda-los  por  preço  que  remunere  o 
seu  trabalho.  A  lavoura  nascente  d'esta  Província  carece  de  alento  Nao 
pode  e  nem  deve  ser  mais  tributada  do  que  o  ó.  A  este  respeito  o  que 
me  parece  mais  conveniente  é  revogar-se  a  lei  n.  543  de  28  de  Abril  de.  1864 
que  substituto  o  imposto  ad  valorem  sobre  os  geueros  exportados  por  uma  taxa 
fixa,  resultando  d'abi  que  os  impostos  tornao-seou  muito  pesados  ou  ténues 
segundo  as  «eillaçoei  do  mercado.   Accresce  que  deixa  de  haver  a  devida 
proporção  no  lançamento  do  imposto,  que  é  condição  obrigada  da  justiça  de 
qualquer  contribuição.  Assim,  pois,  penso  que  deve-se  reformar  a  referida  Lei 
no  sentido  de  ser  o  imposto  ad  valorem,  procurando-se  antes  reduzir  do  que 
elevar  a  taxa  sobre  exportação  a  fim  de  animar  e  desenvolver  a  nascente  pro- 
ducçao  da  Província.  F 

O  imposto  urbano,  ao  que  parece,  pôde  ser  elevado  a  9  por  cento,  como  • 
era  d  antes. 

•Com  estas  medidas  póde-se  rasoavelmente  esperar,  sem  o  risco  de  passar 
por  temeram,  que  a  receita  se  elevará  pouco  mais  ou  menos  ao  nível  do 

m^ZZ"  de  1869al87°' em  <ue  attí*  á  —  * 

ra  ,tCVt  efÍn:°mPlet0  trabalh°  -  «to  de  atropello,  na  ultima  ho- 
ra, peço  a  V.  Ex.  desculpa  das  innumeras  faltas  qae  nelle  avultSo  e  faco  vo- 

quePéTUTJa       T      AdmÍCÍStraSao'  ™  *  P"  ^ta  bella  Província, 

ser  a  ir!  ^  ^  C°m°  ^  V'       **  W  «  prézo  de 

ser  amigo  deade  os  tempos  escholasticos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. 
^^^^Wm^^^^(^a^  em  13  de  Ga- 
nime Ex  Sr.  Dr.  Manoel  do  ííascimento  da  Fonseca  Galvão  2  «Vi 
ce-Presidente  da  Província.  waivao.  <>.  Vi- 


Delfino  Pinheiro  de  Ulhôa  Cinira  Júnior. 


